
 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  

PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO PRESENCIAL 
  
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2019 
  
ÓRGÃO REALIZADOR DO CERTAME: 
Prefeitura Municipal de Iguaracy 
Praça Antônio Rabelo, 002 - Centro - Iguaracy - PE  
CEP: 56840-000 - Tel: (87) 38371156. 
  
  
OBJETO: 
Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de tablets em comodato, 
e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE 
  
ELEMENTOS BÁSICOS DO PROCESSO: 
SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
ATO DE DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DO PREGOEIRO 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME 
PROTOCOLO E AUTUAÇÃO DO PROCESSO 
MINUTA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
PARECER JURÍDICO - APROVAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E SEUS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS 
PUBLICIDADE DO CERTAME - DIVULGAÇÃO 
COMPROVANTES DE ENTREGA - INTERESSADOS 
CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES - REPRESENTANTES 
PROPOSTAS DE PREÇOS APRESENTADAS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 
ATA E DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO JULGADORA 
QUADRO COMPARATIVO DOS PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO 
RELATÓRIO FINAL DOS TRABALHOS 
PARECER JURÍDICO - ANÁLISE DO PROCESSO LICITATÓRIO 
ATOS DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONTRATO CORRESPONDENTE 
PUBLICAÇÕES 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  
  
  
Iguaracy - PE, 06 de Fevereiro de 2019. 
  
  
Senhor Prefeito, 
  
Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar procedimento licitatório, na modalidade 
exigida pela legislação em vigor, destinada a:  
  
Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de tablets em comodato, 
e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 
  
Justificativa para a necessidade da solicitação: 
  
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações complementares que a 
acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - 
Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de tablets em comodato, 
e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE -, considerada 
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  
Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser 
licitado, conforme consulta efetuada ao setor responsável. 
  
Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e pertinência, ficamos a inteira disposição 
para maiores informações e demais esclarecimentos que forem julgados necessários. 
  
Atenciosamente, 
  
  
___________________________________ 
Joaudeni Cavalcante Barbosa da Silva 
Secretária Municipal de Saúde 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
  
  
TERMO DE REFERÊNCIA 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da presente contratação: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de 
Sistema, com fornecimento de tablets em comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo 
Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 
  
2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informações 
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir 
demanda específica - Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de 
tablets em comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de 
Iguaracy/PE -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação 
aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. As características 
e especificações do objeto da referida contratação são: 
  
1 - Lote Único 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 Contratação de Serviços de LOCAÇÃO de Licença de uso de software aplicativo (cessão de uso) do sistema 
de gestão saúde web e mobile sem limite de usuários conectados, conformidade com o termo de 
referência deste edital e anexo 

und/tablet 1 

2 Contratação de Serviços de IMPLANTAÇÃO de Sistema, acompanhado de treinamento de capacitação ao 
uso compreende também a Configuração dos parâmetros internos do sistema, impute das informações 
seguindo o cronograma, configuração do servidor Web, modulo mobile, configuração do servidor de banco 
de dados, conforme termo de referência deste edital e anexos 

serviço 1 

  
3.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
3.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, por estarem 
presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. 
3.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
  
4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou 
equivalente. 
4.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos do 
correspondente instrumento de ajuste. 
4.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais 
ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por 
todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do 
objeto contratado. 
5.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem alterações, deteriorações, 
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após 
o recebimento e/ou pagamento. 
5.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do 
Contratante. 
5.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os 
documentos necessários, sempre que solicitado. 
5.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação. 
5.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos 
preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
  
6.0.DOS PRAZOS 



6.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na legislação vigente, 
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses 

6.2.O prazo de vigência do contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura. 
6.3.A vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes, 
conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as características do objeto contratado. 
  
7.0.DO REAJUSTAMENTO 
7.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 
7.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso 
do Contratado. 
  
8.0.DO PAGAMENTO 
8.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, 
da seguinte maneira: Após execução dos serviços 
  
9.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
9.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, 
às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por 
cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das 
penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 
9.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 
1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
9.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa 
oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, 
informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 
  
  

Iguaracy - PE, 06 de Fevereiro de 2019. 
  
  
  
___________________________________ 
Joaudeni Cavalcante Barbosa da Silva 
Secretária Municipal de Saúde 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
  
  
VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, 
com fornecimento de tablets em comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo 
Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 
  
2.0.DA PESQUISA DE MERCADO 
2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela, obtidos mediante pesquisa de mercado devidamente 
realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas vigentes, relacionamos abaixo o menor preço encontrado. 
2.2.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Fevereiro de 2019. 
  
1 - Lote Único 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Contratação de Serviços de LOCAÇÃO de Licença de uso de software 
aplicativo (cessão de uso) do sistema de gestão saúde web e mobile 
sem limite de usuários conectados, conformidade com o termo de 
referência deste edital e anexo 

und/tablet 1 51.840,00 51.840,00 

2 Contratação de Serviços de IMPLANTAÇÃO de Sistema, acompanhado 
de treinamento de capacitação ao uso compreende também a 
Configuração dos parâmetros internos do sistema, impute das 
informações seguindo o cronograma, configuração do servidor Web, 
modulo mobile, configuração do servidor de banco de dados, conforme 
termo de referência deste edital e anexos 

serviço 1 19.500,00 19.500,00 

  Total do Lote: 71.340,00 

  

  TOTAL: 71.340,00 

  
3.0.DO VALOR 
3.1.O valor total é equivalente a R$ 71.340,00. 
  
4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na legislação vigente, 
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses 

4.2.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 
4.3.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso 
do Contratado. 
4.4.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, da seguinte 
maneira: Após execução dos serviços 
  

Iguaracy - PE, 06 de Fevereiro de 2019. 
  
  
  
_______________________________ 
Joaudeni Cavalcante Barbosa da Silva 
Secretária Municipal de Saúde 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
  
  
REFERENTE: PROCESSO LICITATÓRIO 
  
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
  
Realização de competente processo licitatório objetivando: 
  
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de tablets em 
comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 
  
  
DECLARAÇÃO 
  
  
Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser 
licitado: 
  
Recursos Próprios do Município de Iguaracy: 
Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE 
Dotações previstas no QDD/2019 
  
Iguaracy - PE, 06 de Fevereiro de 2019. 
  
  
  
__________________________________ 
MARIA LÍGIA MARTINS TORRES 
Secretária Municipal de Finanças 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
GABINETE DO PREFEITO 

  
REFERENTE: PROCESSO LICITATÓRIO 
  
AUTORIZAÇÃO 
  

Expediente:  SOLICITAÇÃO 
Fundo Municipal de Saúde. 

Assunto: Procedimento licitatório. 
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a justificativa para a 

necessidade da demanda requerida. 
  
D E S P A C H O 
  
AUTORIZO a realização de procedimento licitatório, na modalidade exigida pela norma vigente, objetivando: 
  
Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de tablets em comodato, 
e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 
  
Conforme informações do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a 
devida execução do objeto a ser licitado. 
  
Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes inclusive com a justificativa para a 
necessidade da demanda requerida, à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, para a formalização do competente processo 
licitatório. 
  
Iguaracy - PE, 06 de Fevereiro de 2019. 
  
  
  
__________________________________ 
JOSÉ TORRES LOPES FILHO 
Prefeito Municipal 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  
REFERENTE: PROCESSO LICITATÓRIO 
  
PROTOCOLO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2019 
  
Realização de competente processo licitatório objetivando: 
  
Origem: Fundo Municipal de Saúde 
  
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de tablets em 
comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 
  
Protocolo: Observado o disposto na legislação pertinente no que concerne à modalidade de licitação empregada em relação ao valor 
previsto do certame, os aspectos e as características da despesa, o que já foi realizado até a presente data com objeto semelhante, 
bem como o que consta dos elementos de planejamento da administração, em especial o orçamento vigente; e considerando ainda a 
justificativa para a necessidade da demanda requerida e, principalmente, a devida autorização para a sua realização, esta Comissão 
protocolou o processo em tela: 
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 - 06/02/2019 
  
Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a autorização respectiva, a indicação 
sucinta de seu objeto, bem como do recurso apropriado para realizar a referida despesa; após a devida autuação nos termos do Art. 38 
da Lei Federal nº 8.666/93 alterada, serão juntados oportunamente o instrumento convocatório e seus elementos constitutivos, 
inclusive a correspondente minuta do contrato, que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Assessoria Jurídica. 
  
Iguaracy - PE, 06 de Fevereiro de 2019. 
  
  
  
__________________________________ 
MARCOS HENRIQUE DA SILVA JERONIMO 
Presidente da Comissão 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  
TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2019  
  
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de tablets em 
comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 
  
I - RECEBIMENTO 
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta pelos seguintes elementos: 
solicitação para realização de processo licitatório na modalidade exigida pela legislação vigente, com justificativa para a necessidade 
da contratação, pesquisa de preços correspondente, a autorização devida e declaração de existir a respectiva disponibilidade 
orçamentária. 
  
II - PROTOCOLO 
Observado o disposto na legislação pertinente no que concerne à modalidade de licitação empregada em relação ao valor previsto do 
certame, os aspectos e as características da despesa, o que já foi realizado até a presente data com objeto semelhante, bem como o 
que consta dos elementos de planejamento da administração, em especial o orçamento vigente; e considerando ainda a justificativa 
para a necessidade da demanda requerida e, principalmente, a devida autorização para sua realização, esta Comissão protocolou o 
processo em tela: 
Pregão Presencial nº 00003/2019 - 06/02/2019. 
  
III - ELEMENTOS DO PROCESSO 
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem 
como do recurso apropriado para realizar a referida despesa, nos termos do Art. 38 da Lei Federal nº 8.666/93 alterada; serão juntados 
oportunamente o instrumento convocatório e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, que 
posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Assessoria Jurídica. 
  
  
IV - PROCEDIMENTO 
Remeta-se a Assessoria Jurídica. 
  
Prezados Senhores, 
  
Submetemos à apreciação da Assessoria Jurídica, nesta data, os elementos do processo ora autuado para a devida análise e 
aprovação, conforme as disposições do Art. 38, Parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores: 

• Minuta do instrumento convocatório e seus elementos constitutivos; 

• Minuta do contrato correspondente. 

Iguaracy - PE, 06 de Fevereiro de 2019. 
  
  
____________________________________ 
MARCOS HENRIQUE DA SILVA JERONIMO 
Presidente da Comissão 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  

M I N U T A 
EDITAL - Licitação 

M I N U T A 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2019 
LICITAÇÃO Nº. 00003/2019 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 
TIPO: MENOR PREÇO 

M I N U T A 
Órgão Realizador do Certame: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
PRAÇA ANTÔNIO RABELO, 002 - CENTRO - IGUARACY - PE. 
CEP: 56840-000 - Tel: (87) 38371156. 

M I N U T A 
O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 11.368.966/0001-00, doravante denominado simplesmente ORC, torna público para 
conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as ... horas do dia ... de 
... de ... no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão Presencial nº 00003/2019, tipo menor preço; tudo de acordo com este instrumento 
e em observância a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal 
nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, conforme 
os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de 
Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de tablets em comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o 
Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 

M I N U T A 
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento 
de tablets em comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste 
Instrumento. 
1.3.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e informações 
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - 
Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de tablets em comodato, e Implantação 
de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE -, considerada oportuna e imprescindível, bem 
como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. 
1.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, por estarem presentes, isolada ou 
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. Fica, no entanto, assegurado a ME e EPP o tratamento 
diferenciado e simplificado previsto nos demais Artigos do Capítulo V, Seção única, da LC nº. 123/2006. 

M I N U T A 
2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para execução do objeto desta licitação, deverão ser 
entregues ao Pregoeiro Oficial até as ... horas do dia ... de ... de ..., no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, data e 
horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes. 
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das 08:00 Às 12:00 horas e 14:00 Às 18:00 
horas. 
2.3.É facultado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar esclarecimentos ou providências, referentes ao ato convocatório deste 
certame, se manifestadas por escrito e dirigida ao Pregoeiro, protocolizando o original até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para realização da 
respectiva sessão pública para abertura dos envelopes com as propostas, nos horários de expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte 
endereço: Praça Antônio Rabelo, 002 - Prédio Público - Centro - Iguaracy - PE. 
2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a respectiva petição, 
respondendo ao interessado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, considerados da data em que foi protocolizado o pedido. 

M I N U T A 
3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos: 
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES; 
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES; 
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO; 
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 
3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte forma: 
3.2.1.Pela Internet: www.iguaracy.pe.gov.br; e 
3.2.2.Impresso: junto ao Pregoeiro gratuitamente. 

M I N U T A 
4.0.DO SUPORTE LEGAL 



4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente 
pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada, que ficam fazem partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição. 

M I N U T A 
5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO 
5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos 
casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses 

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura; 
5.3.A vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes, conforme o disposto 
no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as características do objeto licitado. 
5.4.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte dotação: 
Recursos Próprios do Município de Iguaracy: 
Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE 
Dotações previstas no QDD/2019 

M I N U T A 
6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois envelopes fechados indicando, respectivamente, 
PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de 
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório. 
6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos 
termos da legislação vigente. 
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles 
que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do 
direito de licitar e contratar com o ORC. 
6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documentação via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão 
remetê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados do Pregoeiro - Augusto Santa Cruz Valadares. Não 
sendo rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para 
efeito de participação no certame. 
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a permanência de representante credenciado na 
respectiva sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de lances verbais. 
6.6.É vedada à participação em consórcio. 
  

M I N U T A 
7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o caso, através de um representante, com os documentos 
que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante 
credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser 
substituído posteriormente por outro devidamente credenciado. 
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão 
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual constem os necessários poderes para formular 
verbalmente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa, quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a 
outorga. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida por cartório competente. 
7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto. 
7.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão pública - em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio. 
7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de credenciamento impedirá a participação ativa do 
representante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas 
correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e 
outros elementos necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste instrumento. 
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante devidamente credenciado apresentará, em 
separado de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação: 
7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II. 
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo - Anexo III. 
7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da Lei 123/06, se for o caso, sendo considerada microempresa ou empresa de 
pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser 
feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por 
profissional da área contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na 
forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na 
forma da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao 
tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06.  
7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem enviados via postal, a documentação relacionada nos itens 7.5.1, 7.5.2 e 7.5.3 
deverá ser apresentada dentro do envelope Proposta de Preços. 

M I N U T A 
8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso: 

M I N U T A 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00003/2019 
NOME PROPONENTE 
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

M I N U T A 



O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos: 

M I N U T A 
8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da 
empresa, quando for o caso, devidamente assinada por seu representante, contendo no correspondente lote cotado: discriminação e outras 
características se necessário, o quantitativo e os valores unitário e total expressos em algarismos. 
8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicações em contrário estão sujeitas a correções 
observando-se os seguintes critérios: 
8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 
8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do 
dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos. 
8.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por lote, não deverá ser inferior a 100% da estimativa detalhada no 
correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo lote será 
desconsiderado. 
8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou 
entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos 
de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações 
pertinentes que o licitante julgar necessárias. 
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário 
prevalecerá. 
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor. 
8.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade 
de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido. 
8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o 
licitante aceitou integralmente as disposições do instrumento convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as 
referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva proposta. 
8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido. 
8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não 
desclassificará o licitante. 
8.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento. 

M I N U T A 
9.0.DA HABILITAÇÃO 
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as 
seguintes indicações no anverso: 

M I N U T A 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00003/2019 
NOME PROPONENTE 
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

M I N U T A 
O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos: 

M I N U T A 
9.2.PESSOA JURÍDICA: 
9.2.1.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita através de 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
9.2.2.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ. 
9.2.3.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e em se tratando de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
9.2.4.Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social apresentados na forma da Lei, com indicação das páginas 
correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, 
assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. 
9.2.5.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
9.2.6.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outro equivalente na forma da Lei. 
9.2.7.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-CRF, apresentando as 
correspondentes certidões fornecidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social e Caixa Econômica Federal, respectivamente. 
9.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
9.2.9.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de 
superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente 
instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II. 
9.2.10.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para 
abertura das propostas. 
  
  
9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo 
ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, 
dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os 
trabalhos, a ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o licitante. 
9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente autenticadas ou das vias originais para autenticação 
pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora do 
envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos 
endereços eletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério do Pregoeiro os documentos cadastrais de fornecedores, constantes dos 
arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelos licitantes, quando for o caso. 

M I N U T A 
10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO 



10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances verbais e na classificação final, observadas as exigências e 
procedimentos definidos neste instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o correspondente lote. 
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o disposto no Art. 3º, §2º, da Lei 8.666/93, a classificação 
inicial para a fase de lances verbais, se fará através de sorteio. 
10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte. 
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço. 
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á da seguinte forma: 
10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no máximo de 05(cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão 
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item anterior, serão convocadas as demais 
remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito; 
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 
estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado 
a microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

M I N U T A 
11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS 
11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o 
prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito. 
11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da 
reunião um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar. 
11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste 
certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos. 
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento 
exigido e não apresentado na reunião destinada ao recebimento das propostas de preços. 
11.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação e a declaração, separada de qualquer dos 
envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à 
validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles 
contidas. 
11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em 
seguida, da classificação inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente 
à de menor valor, para cada lote cotado. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião. 
11.8.Não havendo para cada lote licitado pelo menos três propostas nas condições acima definidas, serão classificadas as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas 
de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos 
trabalhos, a critério do Pregoeiro. 
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A 
desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o 
correspondente lote cotado e na manutenção do último preço apresentado, para efeito de classificação final das propostas. 
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação somente do licitante que a tiver 
formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento convocatório, o 
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo lote, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, 
quando for o caso. 
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda as disposições do instrumento convocatório. 
11.14.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe 
de Apoio e licitantes presentes. 
11.15.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento: 
11.15.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e integrantes 
do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
11.15.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
11.15.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

M I N U T A 
12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 
12.1.Havendo proposta com valor para o respectivo lote relacionado no Anexo I - Termo de Referência - Especificações, manifestamente inexequível nos 
termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, bem como apresentado lote incompleto; o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica 
automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o lote correspondente. 
12.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado - Valor de Referência, está indicado no respectivo elemento deste 
instrumento - ANEXO I. 

M I N U T A 
13.0.DOS RECURSOS 



13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4º, 
Inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520. 
13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
Pregoeiro ao vencedor. 
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor.  
13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro, devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de 
expediente das 08:00 as 12:00 horas e 14:00 Às 18:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: Praça Antônio Rabelo, 002 - Prédio Público - Centro - 
Iguaracy - PE. 

M I N U T A 
14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a documentação de habilitação e observados os recursos porventura 
interpostos na forma da legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a autoridade 
superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando 
for o caso. 
14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total 
ou parcialmente, o resultado apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida 
pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes. 

M I N U T A 
15.0.DO CONTRATO 
15.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da 
data de recebimento da notificação, assinar o respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades permitidas pela 
Lei 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela referida norma. 
15.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de validade de sua proposta, o licitante perderá todos os 
direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 
15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor. 
15.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo 
entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 
15.5.O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

M I N U T A 
16.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 
será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal 
ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
16.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes 
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 
16.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 
16.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, 
excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato 
será registrado no cadastro correspondente. 

M I N U T A 
17.0.DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
17.1.O recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observadas suas características, se fará mediante recibo ou equivalente 
emitido por funcionário ou comissão específica devidamente designados, após a verificação da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos 
termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação pertinentes, e consequente aceitação. 

M I N U T A 
18.0.DO PAGAMENTO 
18.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: 
Após execução dos serviços 
18.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o 
caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. 
18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

M I N U T A 
19.0.DO REAJUSTAMENTO 
19.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 
19.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos 
do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

M I N U T A 
20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a 
interpretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
20.2.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o da Comarca de Afogados da Ingazeira. 
20.3.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização. 
20.4.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante. 



20.5.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
20.6.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam declaradas feriado, e não havendo ratificação da convocação, 
ficam transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos. 
20.7.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquirido os materiais e postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos 
pelo ORC, pelo preço de aquisição regularmente comprovado, desde que sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização. 
20.8.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos durante a execução do contrato, serão propostos pelo Contratado e submetidos à 
apreciação do ORC. A execução dos serviços não previstos será regulada pelas condições e cláusulas do contrato original. 
20.9.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando 
devidamente o Contratado. 
20.10.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a 
apresentar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso. 
20.11.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, 
encargos, fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços. 
20.12.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, estão disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto ao 
Pregoeiro, observados os procedimentos definidos pelo ORC. 

M I N U T A 
Iguaracy - PE, ... de ...... de 2019. 

M I N U T A 
  
  

____________________________________ 
AUGUSTO SANTA CRUZ VALADARES 

Pregoeiro Oficial 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  

M I N U T A 
ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 

M I N U T A 
TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 
  

M I N U T A 
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto desta licitação: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de 
tablets em comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 

M I N U T A 
2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para 
viabilizar a contratação em tela. As características e especificações do objeto ora licitado são: 

M I N U T A 
1 - Lote Único 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Contratação de Serviços de LOCAÇÃO de Licença de uso de software 
aplicativo (cessão de uso) do sistema de gestão saúde web e mobile 
sem limite de usuários conectados, conformidade com o termo de 
referência deste edital e anexo 

und/tablet 1 51.840,00 51.840,00 

2 Contratação de Serviços de IMPLANTAÇÃO de Sistema, acompanhado 
de treinamento de capacitação ao uso compreende também a 
Configuração dos parâmetros internos do sistema, impute das 
informações seguindo o cronograma, configuração do servidor Web, 
modulo mobile, configuração do servidor de banco de dados, conforme 
termo de referência deste edital e anexos 

serviço 1 19.500,00 19.500,00 

  TOTAL: 71.340,00 

M I N U T A 
3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.  
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer 
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento. 
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado. 
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação. 
3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 
normas e especificações técnicas correspondentes. 

M I N U T A 
4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 
4.1.Havendo proposta com valor total superior ao estimado pelo ORC ou manifestamente inexeqüível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, bem 
como o respectivo lote incompleto, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente a proposta, quando for o caso, 
apenas o lote correspondente, relacionado neste anexo. 
4.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado - Valor de Referência -, está acima indicado. 
4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional. 

M I N U T A 
5.0.MODELO DA PROPOSTA 
5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no 
próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01. 
  
6.0.INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
O SISTEMA OFERECIDO SERÁ TESTADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ANTES DA HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DO VENCEDOR, SOB 
PENA DE NÃO ACEITAÇÃO DA EDILIDADE 

M I N U T A 
  
  
__________________________________ 
Joaudeni Cavalcante Barbosa da Silva 
Secretária Municipal de Saúde 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  

M I N U T A 
ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 

M I N U T A 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
  

M I N U T A 
PROPOSTA 

M I N U T A 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 

M I N U T A 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de tablets em comodato, e 
Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 

M I N U T A 
PROPONENTE: 

M I N U T A 
Prezados Senhores, 

M I N U T A 
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

M I N U T A 
1 - Lote Único 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P.TOTAL 

1 Contratação de Serviços de LOCAÇÃO de Licença de uso de software 
aplicativo (cessão de uso) do sistema de gestão saúde web e mobile 
sem limite de usuários conectados, conformidade com o termo de 
referência deste edital e anexo 

und/tablet 1     

2 Contratação de Serviços de IMPLANTAÇÃO de Sistema, acompanhado 
de treinamento de capacitação ao uso compreende também a 
Configuração dos parâmetros internos do sistema, impute das 
informações seguindo o cronograma, configuração do servidor Web, 
modulo mobile, configuração do servidor de banco de dados, conforme 
termo de referência deste edital e anexos 

serviço 1     

M I N U T A 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$  

M I N U T A 
PRAZO - Item 5.0: 

PAGAMENTO - Item 18.0: 

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0: 

M I N U T A 

  
  
  
  
  
  
  
  

M I N U T A 
_____________ /_____de__________________de________ 

  

M I N U T A 
__________________________________________________ 

Responsável 
  
  

CNPJ 



FOLHA 01/02 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  

M I N U T A 
ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
  

M I N U T A 
MODELOS DE DECLARAÇÕES 

M I N U T A 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
  

M I N U T A 
PROPONENTE 
CNPJ 
  

M I N U T A 
1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93. 

M I N U T A 
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e 
nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação 
vigente. 
  

M I N U T A 
2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação. 

M I N U T A 
Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no 
que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da 
obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da 
administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação. 
  

M I N U T A 
3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento convocatório. 

M I N U T A 
O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as 
condições nele estipuladas. 
  

M I N U T A 
Local e Data. 
  
  

M I N U T A 
NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 

M I N U T A 
  
  
  
  
OBSERVAÇÃO: 
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



FOLHA 02/02 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
  

M I N U T A 
PROPONENTE: 
CNPJ: 
  

M I N U T A 
4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta. 

M I N U T A 
(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente constituído de (identificação completa do licitante ou do 
consórcio), doravante denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial nº 00003/2019, declara, sob 
as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

M I N U T A 
a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 00003/2019 foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Presencial nº 00003/2019, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

M I N U T A 
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial nº 00003/2019 não foi informada, discutida ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00003/2019, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

M I N U T A 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
Presencial nº 00003/2019 quanto a participar ou não da referida licitação; 

M I N U T A 
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 00003/2019 não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00003/2019 antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 

M I N U T A 
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial nº 00003/2019 não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Iguaracy antes da abertura oficial das propostas; e 

M I N U T A 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
  

M I N U T A 
Local e Data. 
  
  
  

M I N U T A 
NOME/ASSINATIRA/CARGO 
Representante legal do proponente 

M I N U T A 
  
  
  
  
OBSERVAÇÃO: 
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  

M I N U T A 
ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
  

M I N U T A 
MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO 

M I N U T A 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
  

M I N U T A 
PROPONENTE 
CNPJ 
  

M I N U T A 
1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02. 

M I N U T A 
O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente 
todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado. 
  

M I N U T A 
Local e Data. 
  
  

M I N U T A 
NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 

M I N U T A 
  
  
  
  
  
  
  
  
OBSERVAÇÃO: 
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
  
MINUTA DO CONTRATO 
  

M I N U T A 
CONTRATO Nº: ..../2019-CPL 

M I N U T A 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY E ........., PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

M I N U T A 
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Iguaracy - Praça Antônio Rabelo, 002 - Centro - Iguaracy - PE, 
CNPJ nº 11.368.966/0001-00, neste ato representada pelo Prefeito José Torres Lopes Filho, Brasileiro, Solteiro, Motorista, residente e domiciliado na Rua 
Doninha Campos, 026 - Casa - São Sebastião - Iguaracy - PE, CPF nº 457.387.344-91, Carteira de Identidade nº 3.014.390 SDS-PE, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - 
......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o 
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

M I N U T A 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 00003/2019, processada nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 
bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada. 

M I N U T A 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
O presente contrato tem por objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de 
tablets em comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 

M I N U T A 
Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, Pregão Presencial nº 00003/2019 e 
instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

M I N U T A 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
Representado por: .... x R$ .........  

M I N U T A 
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do 
Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

M I N U T A 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Próprios do Município de Iguaracy: 
Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE 
Dotações previstas no QDD/2019 

M I N U T A 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte maneira: Após execução dos serviços 

M I N U T A 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: 
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 
8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses 

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura. 
A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, 
da Lei 8.666/93, observadas as características do objeto contratado. 

M I N U T A 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços contratados; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o 
que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais. 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas 
atribuições. 

M I N U T A 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 



a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade 
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus 
atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do 
Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

M I N U T A 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de 
pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

M I N U T A 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes 
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 

M I N U T A 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Afogados da Ingazeira. 

M I N U T A 
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

M I N U T A 
Iguaracy - PE, ... de ............... de 2019. 

M I N U T A 
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  

M I N U T A 
_____________________________________ 
JOSÉ TORRES LOPES FILHO 
Prefeito Municipal 
457.387.344-91 

M I N U T A 
PELO CONTRATADO 
  
  
_____________________________________ 
......... 



 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
ASSESSORIA JURÍDICA 

  
  

Origem: PREGÃO PRESENCIAL N.º 00003/2019 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Assunto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com 
fornecimento de tablets em comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) 
meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE 

Anexo: Instrumento Convocatório correspondente e seus elementos, inclusive a minuta do respectivo 
contrato. 

  
  
  
  
P A R E C E R 
  
  
  
  
Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e 
subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e considerando o teor dos documentos 
e informações apresentadas, esta Assessoria Jurídica considera regular o respectivo instrumento convocatório e seus elementos 
constitutivos referente ao processo em tela, os quais estão em consonância com a legislação pertinente. 
  
  

Iguaracy - PE, 06 de Fevereiro de 2019. 
  
  
  
  

_____________________________________________ 
DR. FÁBIO DA SILVA NETO 

Procurador Municipal 
OAB-PE 26.771-D 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  

EDITAL - Licitação 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2019 
LICITAÇÃO Nº. 00003/2019 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
  
Órgão Realizador do Certame: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
PRAÇA ANTÔNIO RABELO, 002 - CENTRO - IGUARACY - PE. 
CEP: 56840-000 - Tel: (87) 38371156. 
  
O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 11.368.966/0001-00, doravante denominado simplesmente ORC, 
torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua 
Equipe de Apoio, as 15:15 horas do dia 20 de Fevereiro de 2019 no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão Presencial nº 
00003/2019, tipo menor preço por lote; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho 
de 2002, Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de 
Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de tablets em comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses 
para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com 
fornecimento de tablets em comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de 
Saúde de Iguaracy/PE. 
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I 
deste Instrumento. 
1.3.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e 
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço 
para suprir demanda específica - Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com 
fornecimento de tablets em comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de 
Saúde de Iguaracy/PE -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 
1.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, por estarem 
presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. Fica, no entanto, 
assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado previsto nos demais Artigos do Capítulo V, Seção única, da LC nº. 
123/2006. 
  
2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para execução do objeto desta licitação, 
deverão ser entregues ao Pregoeiro Oficial até as 15:15 horas do dia 20 de Fevereiro de 2019, no endereço constante do preâmbulo 
deste instrumento. Neste mesmo local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes. 
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das 08:00 Às 12:00 
horas e 14:00 Às 18:00 horas. 
2.3.É facultado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar esclarecimentos ou providências, referentes ao ato 
convocatório deste certame, se manifestadas por escrito e dirigida ao Pregoeiro, protocolizando o original até 03 (três) dias úteis 
antes da data fixada para realização da respectiva sessão pública para abertura dos envelopes com as propostas, nos horários de 
expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte endereço: Praça Antônio Rabelo, 002 - Prédio Público - Centro - Iguaracy - PE. 
2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a respectiva 
petição, respondendo ao interessado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, considerados da data em que foi protocolizado o 
pedido. 
  
3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos: 



3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES; 
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES; 
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO; 
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 
3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte forma: 
3.2.1.Pela Internet: www.iguaracy.pe.gov.br; e 
3.2.2.Impresso: junto ao Pregoeiro gratuitamente. 
  
4.0.DO SUPORTE LEGAL 
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e 
subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, que ficam fazem partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição. 
  
5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO 
5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do ORC, e que admite 
prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses 

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura; 
5.3.A vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes, 
conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as características do objeto licitado. 
5.4.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte dotação: 
Recursos Próprios do Município de Iguaracy: 
Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE 
Dotações previstas no QDD/2019 
  
6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois envelopes fechados indicando, 
respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados, acompanhados da respectiva declaração de 
cumprimento dos requisitos de habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório. 
6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no 
país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam 
cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC. 
6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documentação via postal - com Aviso de Recebimento AR -
, deverão remetê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados do Pregoeiro - Augusto 
Santa Cruz Valadares. Não sendo rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes não serão aceitos e o 
licitante, portanto, desconsiderado para efeito de participação no certame. 
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a permanência de representante 
credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de lances verbais. 
6.6.É vedada à participação em consórcio.  
  
7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o caso, através de um representante, com os 
documentos que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances 
verbais. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame na forma 
prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente credenciado. 
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei, quando for o caso, devidamente 
registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura; 
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual constem os necessários poderes para 
formular verbalmente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa, quando for o caso, que 
comprove os poderes do mandante para a outorga. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida por cartório 
competente. 
7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto. 
7.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão pública - em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio. 
7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de credenciamento impedirá a participação ativa 
do representante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará o concorrente, apenas perderá o direito a 
manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá regularmente do referido 
concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos necessários à participação no certame, desde que apresentados na 
forma definida neste instrumento. 
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante devidamente credenciado 
apresentará, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação: 
7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II. 



7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo - Anexo III. 
7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da Lei 123/06, se for o caso, sendo considerada microempresa ou 
empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. 
Tal comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante: a) 
declaração expressa formalmente assinada por profissional da área contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida 
pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou 
certidão simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma da legislação vigente, não é suficiente motivo 
para a inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado 
dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06.  
7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem enviados via postal, a documentação relacionada nos itens 7.5.1, 
7.5.2 e 7.5.3 deverá ser apresentada dentro do envelope Proposta de Preços. 
  
8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso: 
  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00003/2019 
NOME PROPONENTE 
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  
O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos: 
  
8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus elementos - Anexo I -, em papel 
timbrado da empresa, quando for o caso, devidamente assinada por seu representante, contendo no correspondente lote cotado: 
discriminação e outras características se necessário, o quantitativo e os valores unitário e total expressos em algarismos. 
8.3.Será cotado um único preço para o LOTE, com a utilização de duas casas decimais. Indicações em contrário estão sujeitas a 
correções observando-se os seguintes critérios: 
8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 
8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o 
arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos. 
8.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por lote, não deverá ser inferior a 100% da estimativa 
detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário não desclassifica automaticamente a proposta 
apenas o respectivo lote será desconsiderado. 
8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, 
emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da 
proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser 
inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o licitante julgar necessárias. 
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço 
unitário prevalecerá. 
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor. 
8.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, decorrentes exclusivamente de 
incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, 
prevalecerá o valor corrigido. 
8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento ou de sua validade, ficará 
subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do instrumento convocatório e, portanto, serão consideradas as 
determinações nele contidas para as referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva proposta. 
8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido. 
8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos produtos ofertados. A eventual falta da referida 
indicação não desclassificará o licitante. 
8.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento. 
  
9.0.DA HABILITAÇÃO 
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, 
contendo as seguintes indicações no anverso: 
  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00003/2019 
NOME PROPONENTE 
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  
O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos: 
  
9.2.PESSOA JURÍDICA: 
9.2.1.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita 
através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
9.2.2.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ. 
9.2.3.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e em se tratando de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 



9.2.4.Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social apresentados na forma da Lei, com indicação das 
páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e 
encerramento, assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
9.2.5.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União. 
9.2.6.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outro equivalente na forma da Lei. 
9.2.7.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-CRF, 
apresentando as correspondentes certidões fornecidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social e Caixa Econômica Federal, 
respectivamente. 
9.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943. 
9.2.9.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 
8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e 
condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II. 
9.2.10.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data 
prevista para abertura das propostas. 
  
9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos por um índice 
correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo 
Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente 
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente 
lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do índice de que trata este item, não 
inabilitará o licitante. 
9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente autenticadas ou das vias originais 
para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de 
documentos de habilitação fora do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via 
Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério do Pregoeiro 
os documentos cadastrais de fornecedores, constantes dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos 
apresentados pelos licitantes, quando for o caso. 
  
10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO 
10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances verbais e na classificação final, observadas 
as exigências e procedimentos definidos neste instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado 
para o correspondente lote. 
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o disposto no Art. 3º, §2º, da Lei 8.666/93, 
a classificação inicial para a fase de lances verbais, se fará através de sorteio. 
10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor 
preço. 
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á da seguinte forma: 
10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no máximo 
de 05(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão 
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item anterior, serão convocadas as 
demais remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício 
do mesmo direito; 
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no 
intervalo estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a situação de empate e assegurado o 
tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 
10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
  
11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS 
11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário 
fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito. 
11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento dos interessados. Somente participará 
ativamente da reunião um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar. 
11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples 
participação neste certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus 
anexos. 
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou substituição dos envelopes ou de 
qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião destinada ao recebimento das propostas de preços. 



11.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação e a declaração, separada de 
qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo juntamente com a sua Equipe de Apoio, 
conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que 
examinem a documentação neles contidas. 
11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-
lhes ciência, em seguida, da classificação inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em 
até dez por cento, relativamente à de menor valor, para cada lote cotado. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá divulgar o 
resultado numa nova reunião. 
11.8.Não havendo para cada lote licitado pelo menos três propostas nas condições acima definidas, serão classificadas as melhores 
propostas subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes dos licitantes inicialmente 
classificados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de 
maior preço. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida, 
marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos, a critério do Pregoeiro. 
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e deverão ser efetuados em unidade monetária 
nacional. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da 
etapa de lances verbais para o correspondente lote cotado e na manutenção do último preço apresentado, para efeito de classificação 
final das propostas. 
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira 
classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação somente do 
licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências 
fixadas no instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo lote, objeto deste 
certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando for o caso. 
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório. 
11.14.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pelo 
Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
11.15.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento: 
11.15.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento 
para efeito de Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
11.15.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do 
ORC, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
11.15.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
  
12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 
12.1.Havendo proposta com valor para o respectivo lote relacionado no Anexo I - Termo de Referência - Especificações, 
manifestamente inexequível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, bem como apresentado lote incompleto; o mesmo será 
desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o lote correspondente. 
12.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado - Valor de Referência, está indicado no respectivo elemento 
deste instrumento - ANEXO I. 
  
13.0.DOS RECURSOS 
13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o 
disposto no Art. 4º, Inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520. 
13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto 
da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor. 
13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro, devendo ser protocolizado o original, nos 
horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 horas e 14:00 Às 18:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: Praça Antônio 
Rabelo, 002 - Prédio Público - Centro - Iguaracy - PE. 
  
14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a documentação de habilitação e observados os 
recursos porventura interpostos na forma da legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos 
no certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários à 
Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o caso. 



14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos interesses do ORC, discordar e deixar de 
homologar, total ou parcialmente, o resultado apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que 
apresente a devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes. 
  
15.0.DO CONTRATO 
15.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar o respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade 
com as modalidades permitidas pela Lei 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela referida norma. 
15.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de validade de sua proposta, o licitante 
perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 
15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do 
licitante vencedor. 
15.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado, unilateralmente pelo 
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos 
Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 
15.5.O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
  
16.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
16.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia 
defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula 
cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das 
penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 
16.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 
1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
16.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na 
imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da 
punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 
  
17.0.DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
17.1.O recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observadas suas características, se fará mediante 
recibo ou equivalente emitido por funcionário ou comissão específica devidamente designados, após a verificação da quantidade, 
qualidade e outros aspectos inerentes nos termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação pertinentes, e consequente 
aceitação. 
  
18.0.DO PAGAMENTO 
18.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da 
seguinte maneira: Após execução dos serviços 
18.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma 
aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. 
18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a 
acréscimo de qualquer natureza. 
  
19.0.DO REAJUSTAMENTO 
19.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 
19.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso 
do Contratado. 
  
20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente 
sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
20.2.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o da Comarca de Afogados 
da Ingazeira. 
20.3.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao certame, qualquer tipo de 
indenização. 
20.4.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante. 



20.5.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
20.6.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam declaradas feriado, e não havendo ratificação da 
convocação, ficam transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente 
previstos. 
20.7.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquirido os materiais e postos no local de trabalho, os mesmos 
deverão ser pagos pelo ORC, pelo preço de aquisição regularmente comprovado, desde que sejam de boa qualidade e aceitos pela 
fiscalização. 
20.8.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos durante a execução do contrato, serão propostos pelo 
Contratado e submetidos à apreciação do ORC. A execução dos serviços não previstos será regulada pelas condições e cláusulas do 
contrato original. 
20.9.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a qualquer tempo a execução dos serviços, 
cientificando devidamente o Contratado. 
20.10.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, 
venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de 
recurso. 
20.11.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com aquisição de material, mão-de-obra utilizada, 
impostos, encargos, fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços. 
20.12.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, estão disponibilizados em meio magnético, podendo ser 
obtidos junto ao Pregoeiro, observados os procedimentos definidos pelo ORC. 
  

Iguaracy - PE, 06 de Fevereiro de 2019. 
  
  
  

____________________________________ 
AUGUSTO SANTA CRUZ VALADARES 

Pregoeiro Oficial 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
  
TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto desta licitação: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de 
tablets em comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 
  
2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para 
viabilizar a contratação em tela. As características e especificações do objeto ora licitado são: 
  
1 - Lote Único 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Contratação de Serviços de LOCAÇÃO de Licença de uso de software aplicativo 
(cessão de uso) do sistema de gestão saúde web e mobile sem limite de usuários 
conectados, conformidade com o termo de referência deste edital e anexo 

und/tablet 1 51.840,00 51.840,00 

2 Contratação de Serviços de IMPLANTAÇÃO de Sistema, acompanhado de treinamento 
de capacitação ao uso compreende também a Configuração dos parâmetros internos 
do sistema, impute das informações seguindo o cronograma, configuração do 
servidor Web, modulo mobile, configuração do servidor de banco de dados, 
conforme termo de referência deste edital e anexos 

serviço 1 19.500,00 19.500,00 

  Total do Lote: 71.340,00 

  

  TOTAL: 71.340,00 

  
3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.  
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer 
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento. 
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado. 
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação. 
3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 
normas e especificações técnicas correspondentes. 
  
4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 
4.1.Havendo proposta com valor total superior ao estimado pelo ORC ou manifestamente inexeqüível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, bem 
como o respectivo lote incompleto, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente a proposta, quando for o caso, 
apenas o lote correspondente, relacionado neste anexo. 
4.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado - Valor de Referência -, está acima indicado. 
4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional. 
  
5.0.MODELO DA PROPOSTA 
5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no 
próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01. 
  
6.0.INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
O SISTEMA OFERECIDO SERÁ TESTADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ANTES DA HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DO VENCEDOR, SOB PENA DE  
NÃO ACEITAÇÃO DA EDILIDADE. 
  
  
  
__________________________________ 
Joaudeni Cavalcante Barbosa da Silva 
Secretária Municipal de Saúde 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  
ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
  
  

PROPOSTA 
  
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
  
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com fornecimento de tablets em 
comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE. 
  
PROPONENTE: 
  
Prezados Senhores, 
  
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 
  
1 - Lote Único 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P.TOTAL 

1 Contratação de Serviços de LOCAÇÃO de Licença de uso de software 
aplicativo (cessão de uso) do sistema de gestão saúde web e mobile 
sem limite de usuários conectados, conformidade com o termo de 
referência deste edital e anexo 

und/tablet 1     

2 Contratação de Serviços de IMPLANTAÇÃO de Sistema, acompanhado 
de treinamento de capacitação ao uso compreende também a 
Configuração dos parâmetros internos do sistema, impute das 
informações seguindo o cronograma, configuração do servidor Web, 
modulo mobile, configuração do servidor de banco de dados, conforme 
termo de referência deste edital e anexos 

serviço 1     

  
VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$  
  
PRAZO - Item 5.0: 

PAGAMENTO - Item 18.0: 

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0: 

  

  
  
  
  
  
  
  
  

  
_____________ /_____de__________________de________ 

  
  

__________________________________________________ 
Responsável 

  
  

CNPJ 



FOLHA 01/02 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  
ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
  
MODELOS DE DECLARAÇÕES 
  
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
  
  
PROPONENTE 
CNPJ 
  
  
1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93. 
  
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 
9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos 
na condição de aprendiz na forma da legislação vigente. 
  
  
2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação. 
  
Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, declara não haver, até a presente data, fato 
impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado 
falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de 
declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e 
criminalmente pela presente afirmação. 
  
  
3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento convocatório. 
  
O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo instrumento convocatório e 
submeter-se as condições nele estipuladas. 
  
  
Local e Data. 
  
  
  
NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 
  
  
  
  
  
OBSERVAÇÃO: 
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



FOLHA 02/02 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
  
  
PROPONENTE: 
CNPJ: 
  
  
4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta. 
  
(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente constituído de (identificação completa do 
licitante ou do consórcio), doravante denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão 
Presencial nº 00003/2019, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
  
a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 00003/2019 foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e 
o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00003/2019, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
  
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial nº 00003/2019 não foi informada, discutida ou 
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00003/2019, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
  
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Presencial nº 00003/2019 quanto a participar ou não da referida licitação; 
  
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 00003/2019 não será, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00003/2019 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
  
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial nº 00003/2019 não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Iguaracy antes da abertura oficial das 
propostas; e 
  
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
  
  
Local e Data. 
  
  
  
  
NOME/ASSINATIRA/CARGO 
Representante legal do proponente 
  
  
  
  
  
OBSERVAÇÃO: 
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  
  
ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
  
MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO 
  
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
  
  
PROPONENTE 
CNPJ 
  
  
1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02. 
  
O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02, que está apto a 
cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima 
indicado. 
  
  
Local e Data. 
  
  
  
NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
OBSERVAÇÃO: 
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 
  
MINUTA DO CONTRATO 
  
CONTRATO Nº: ..../2019-CPL 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY E ........., 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Iguaracy - Praça Antônio Rabelo, 002 - Centro - 
Iguaracy - PE, CNPJ nº 11.368.966/0001-00, neste ato representada pelo Prefeito José Torres Lopes Filho, Brasileiro, Solteiro, Motorista, 
residente e domiciliado na Rua Doninha Campos, 026 - Casa - São Sebastião - Iguaracy - PE, CPF nº 457.387.344-91, Carteira de 
Identidade nº 3.014.390 SDS-PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº 
........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade 
nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 00003/2019, processada nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
O presente contrato tem por objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistema, com 
fornecimento de tablets em comodato, e Implantação de Sistema, por período de 12 (doze) meses para atender o Fundo Municipal de 
Saúde de Iguaracy/PE. 
  
Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, Pregão Presencial 
nº 00003/2019 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, 
independente de transcrição. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
Representado por: .... x R$ .........  
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, 
nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do 
Contratado. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Próprios do Município de Iguaracy: 
Fundo Municipal de Saúde de Iguaracy/PE 
Dotações previstas no QDD/2019 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte maneira: Após execução dos 
serviços 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: 
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que admite prorrogação nos casos 
previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses 

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura. 
A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes, conforme o 
disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as características do objeto contratado. 



  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente 
contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços contratados; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e 
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais. 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 
informações pertinentes a essas atribuições. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de 
qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por 
todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do 
objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente 
em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida 
autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 
solicitado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e 
será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às 
seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por 
cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das 
penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Afogados da Ingazeira. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  

Iguaracy - PE, ... de ............... de 2019. 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  
  
_____________________________________ 
JOSÉ TORRES LOPES FILHO 
Prefeito Municipal 
457.387.344-91 
  
PELO CONTRATADO 
  
  
_____________________________________ 
......... 

 
 
 
 
 



 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO 
 
O objeto consiste no registro de preço para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de implantação, 
treinamento e suporte de solução para informatização da gestão em saúde, no formato web, sem qualquer espécie de limitador de 
usuários conectados simultaneamente, em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência deste Edital. 
 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DE AQUISIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

É sabido que as Secretarias Municipais de Saúde vivem em sua rotina de trabalho e de gestão desafios diários na operacionalização 
sistêmica da máquina pública. Desafios estes que permeiam por diversos fatores como administrativos, rotinas de trabalho, 
atendimentos aos cidadãos, produção, gestão e controle. Toda esta cadeia sistêmica tem por objetivo em seu exercício produzir 
resultados sustentáveis à Gestão Pública da Saúde, bem como a melhoria continuada em seus processos e serviços prestados à 
população. 

 
Desta forma, visando à melhoria holística das Secretarias Municipais de Saúde, o Governo Federal, através do Ministério da Saúde, tem 
aprimorado suas políticas de atuação na gestão e controle, bem como exigido dinamicamente dos Municípios que suas Secretarias de 
Saúde façam em caráter de urgência a informatização de suas rotinas de trabalho. Com isso, o Ministério da Saúde poderá controlar 
orientar e potencializar os trabalhos Municipais, através de indicadores de produção, bem como o próprio Município poderá criar 
políticas de saúde pública com indicadores seguros e sustentáveis.  

 
Atender desde as rotinas de trabalho na Atenção Primária, através do programa de saúde da família, passando também pela 
regulação, e pela média e alta, é contribuir na totalidade com as necessidades e realidades Municipais.  

 
Tal ação promoverá redução nos custos operacionais dos Municípios, potencializará o capital humano em maior e melhor 
produtividade, possibilitará melhor qualificação nas avaliações dos programas do Ministério da Saúde, como a exemplo do PMAQ, e 
fortalecerá a manutenção continuada dos recebimentos do recurso do PAB, uma vez que a produção da atenção primaria será enviada 
ao Ministério da Saúde, através do PEC, SISAB, e-SUS em dentro dos prazos de competência assim determinados.  
 
DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS E FUNCIONALIDADES DO SISTEMA 

Lote Único: CONFORME EDITAL 

Equipamentos móveis “tablets” em modalidade de concessão de uso “comodato”, com o sistema operacional Andróide, conforme 

especificações do termo de referência. Os equipamentos contemplam exclusivamente os ACS Agentes Comunitários de Saúde 

cadastro no CNES do Município, atendendo ao módulo mobile. 

A – DETALHAMENTO DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para implantação e treinamento de Software em Sistema de Gestão no formato local e web 
simultaneamente, sem qualquer espécie de limitador de usuários conectados simultaneamente, objetivando o atendimento das 
Secretarias Municipais de Saúde. 
 
B - SERVIÇOS CORRELATOS E CONDIÇÕES DE SEU RECEBIMENTO. 
 
Os serviços, objeto desta licitação, também compreendem: 
 
a) A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações históricas dos sistemas em uso são de 

responsabilidade da empresa proponente, com disponibilização dos mesmos pela Administração Municipal. 
 

b) Ao final dos serviços de conversão, a SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE, fará testes visando à validação dos dados convertidos 
como condição essencial à liquidação e pagamento de tais serviços, sem prejuízo da aplicação de penalidades em caso de 
identificação futura de erros e incorreções. 



 
c) O recebimento dos serviços, tratado no item anterior, se dará individualmente para cada base convertida, devendo ser 

obrigatoriamente ultimado com o acompanhamento da Secretária ou chefe de setor interessado, sendo que tais procedimentos 
deverão ser formais e instrumentalizados. 

 
C-  IMPLANTAÇÃO (CONFIGURAÇÃO E PARAMETRIZAÇÃO) 
 
a) Para o software/módulos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de: conversão, instalação, configuração, 

parametrização e treinamento; além disso, caberá ainda a adequação e ou criação de fichas, relatórios e logotipos; estruturação 
dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; 

 
b) Acompanhamento dos servidores usuários do sistema no município designado pela SMS em tempo integral na fase de 

implantação, treinamento e parametrização do objeto. 
 
c) Na implantação dos sistemas acima discriminados, deverão ser cumpridas as seguintes etapas: 

 
a. Entrega da conversão dos dados; 
b. Instalação e configuração dos sistemas licitados; 
c. Customização dos sistemas; 
d. Adequação de relatórios e logotipos; 
e. Parametrização inicial de tabelas e cadastros; 
f. Estruturação dos níveis de acesso; 
 
d) O recebimento dos serviços de implantação se dará mediante aceite formal, devendo ser obrigatoriamente antecedido de 

procedimentos de validação pela secretária ou chefe de setor onde o módulo do sistema foi implantado, sendo que estes deverão 
ser formais e instrumentalizados em observância às exigências técnicas do edital. 

 
e) Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem em modificações 

ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser previa e formalmente acordados e 
documentados entre as partes. 

 
f) A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que por ventura venham a ocorrer nas 

informações da CONTRATANTE, quando estas estiverem sob sua responsabilidade. 
 
g) A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e informações do objeto da prestação de 

serviços ou quaisquer outras informações a que venham a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas 
no contrato, respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato. 

 
D) - TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO 
 
A empresa contratada efetuará o treinamento aos servidores públicos indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, que deverá ser 
realizado dentro do prazo de implantação, compreendendo o uso das funções do sistema pertencente a sua área de responsabilidade, 
conhecimento sobre as parametrizações a serem usadas e uso das rotinas de segurança. 
 
E) - SUPORTE TECNICO 
 
a) Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de 

equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança; 
 
b) Treinamento dos usuários da Secretaria Municipal de Saúde na operação ou utilização do sistema em função de substituição de 

pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc.: 
 
c) Elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas após a implantação e utilização dos mesmos, 

como: gerar/validar arquivos para Órgão Governamental, Tribunal de Contas, auxílio na legislação, na área de informática, entre 
outros. 

 
d) Será aceito suporte no sistema licitado via acesso remoto mediante autorização previa, sendo de responsabilidade da contratada o 

sigilo e segurança das informações, devendo ser garantido atendimento para pedidos de suporte telefônico no horário das 
08h00min às 18h00min de segunda a sexta-feira: 

 
e) Quando o Município propuser qualquer forma de atendimento ao cidadão fora do horário acima pactuado, este deverá informar 

por escrito à contratada para providencia de suporte telefônico para o referido período. 
 
f) O recebimento dos serviços de suporte técnico in loco se dará mediante liquidação, pelo setor competente, dos serviços indicados 

em documento próprio da proponente, que pormenorizadamente relate os serviços prestados e o tempo despendido para tanto. 
 
F – RECURSOS COMPUTACIONAIS 
 



O software proposto deverá em seus módulos rodar em Servidor Externo (web), em nuvem, cujo, Data Center será de 
responsabilidade da contratada, sem custo para a contratante.  
 

Tablets: Características mínimas dos equipamentos a serem disponibilizados em comodato, conforme especificado abaixo: Possuir 

memória interna (RAM), de no mínimo 512 MB. Possuir processador mínimo Dual Core. Possuir, no mínimo, conexão com redes sem fio 

padrão 802.11 (b/g/n). Permitir conexão com computadores através de porta do tipo USB para transferência de arquivos nas duas 

direções. Possuir tela com tamanho mínimo de 7 polegadas. Possuir tela sensível ao toque (touchscreen), com tecnologia capacitiva. 

Possuir tela com resolução mínima de 1024 x 600 pixels. Possuir capacidade de armazenamento interno com memória flash de, no 

mínimo, 4 GB. Permitir o aumento de capacidade de armazenamento através de cartão de memória externo (micro SD) de capacidade 

de até 32 GB. Possuir tecnologia de hardware para localização por GPS. Possuir drivers para, no mínimo, o Sistema Operacional 

Windows. Possuir Sistema Operacional Android versão 4.0, ou superior, instalado. Acessórios necessários: Deve vir com todos os 

acessórios necessários ao funcionamento do equipamento “tablet”, sendo, no mínimo, cabo de alimentação de energia (tensão de 

entrada 110/220V automática) e cabo de comunicação USB. Deve vir com bolsa contendo alça modelo tiracolo para armazenamento do 

equipamento “tablet” e carregador.  

 

G- INTEGRAÇÕES MINIMAS OBRIGATÓRIAS EXIGIDAS: 

a) Software deverá ter integração entre seus módulos;  

b) Integração total dos Cadastros de Pessoa Física entre os módulos; 

c) Integração com os sistemas governamentais conforme legislação vigente, a exemplo do PEC, SISAB, HORUS, dentre outros, 

quando aplicado.  

 
H-CARACTERITICAS TÉCNICAS MINIMAS OBRIGATÓRIAS DOS SOFTWARES/MODULOS. 
 
O objeto deste presente termo de referência terá que obrigatoriamente cumprir as funcionalidades, requisitos e aplicabilidades 
atendendo no mínimo os requisitos que seguem abaixo:  
 
Controle de Segurança de Acesso Possuir no cadastro de operadores, senhas e grupos de direitos de acesso; Possuir personalização 
do cadastro de permissões por grupo de acesso; Possuir registro e permitir a exibição do “log de operações” de atividades dos 
operadores do SOFTWARE; Possuir no registro do arquivo “log”, pelo menos, as seguintes informações de registro de atividades dos 
operadores: Data, hora, operador e informações incluídas, alteradas e excluídas; O sistema deve permitir o bloqueio de acesso aos 
usuários afastados da instituição, e o bloqueio automático após ficar 30 dias sem entrar no sistema; Permitir que o usuário faça a 
autenticação de entrada no sistema através das contas do Google ou Yahoo; Permitir que o usuário faça a autenticação de entrada 
com o Certificado Digital; Permitir ao usuário do software a alteração de sua senha de acesso; Permitir a consulta dos acessos de 
entradas e saídas do software por usuários: 
O Sistema deve proibir a exclusão de um usuário do software com histórico. Integridade e Consistência Garantir que as informações 
sejam alimentadas uma única vez e compartilhadas por todos os módulos e funcionalidades do SOFTWARE; Possuir atualização on-line 
dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o término da transação; Deverá ser 
garantido que a INTEGRAÇÃO das funcionalidades do SOFTWARE se faça através de base única e íntegra de dados; Todos os cadastros 
do SOFTWARE deverão ser estruturados em base única e integrada; Garantir que a geração bem como, a emissão, à partir de 
quaisquer dos módulos do SOFTWARE, seja ativada sem necessidade de re-autenticação de direito de acesso do operador; Possibilitar 
crítica e consistência de dados quando da confirmação da inserção, alteração ou exclusão de dados; Garantir a integridade referencial 
dos dados; Operacionalizar alertas e avisos à operação. Modulo Cadastros O sistema deve permitir cadastrar o paciente gerando 
número único ou sequencial escolhido pelo cliente no software; O sistema deve permitir vincular o número do cadastro do paciente ao 
número do cartão nacional de saúde; O sistema deve permitir vincular o número do cadastro do paciente ao número do NIS; O sistema 
deve fazer a validação do número do cartão nacional de saúde; O sistema deve fazer a pesquisa do cadastro do paciente na base do 
Cadweb através do número do cartão nacional de saúde; O sistema deve fazer a pesquisa do cadastro do paciente na base do Cadweb 
através do nome e data de nascimento do cidadão, tão quanto CPF, e nome da mãe; O sistema deve permitir parametrizar a 
obrigatoriedade do cartão nacional de saúde no cadastro do paciente; O sistema deve bloquear e alertar no cadastramento de 
paciente o número do Cartão SUS igual; O sistema deve permitir vincular a foto paciente ao cadastro; O sistema deve permitir 
cadastrar e vincular a(s) deficiência(s) do paciente; O sistema deve permitir cadastrar e vincular a(s) patologia(s) do paciente; O 
sistema deve permitir cadastrar e vincular a(s) alergia(s) do paciente; O sistema deve possuir avisos de cadastro com duplicidade; O 
sistema deve permitir a impressão da carteira paciente; O sistema deve permitir a impressão da carteira de doadores de sangue; O 
sistema deve possibilitar a realização da busca do paciente através do número do paciente, data de nascimento, número do cartão 
nacional de saúde ou nome da mãe; O sistema deve permitir a parametrização e a validação da obrigatoriedade do endereço no 
cadastramento do paciente; O sistema deve permitir a impressão da ficha cadastral do paciente; O sistema deve bloquear 
automaticamente o cadastro do paciente quando o mesmo for cadastrado como falecido; O sistema deve controlar através de 
auditoria todas as inclusões e alterações no cadastro do paciente; O sistema deve permitir consultar a auditoria na tela de cadastro do 
paciente; O sistema deve permitir informar o número do prontuário correspondente à unidade de saúde que estiver cadastrado; O 
sistema deve permitir o cadastro de deficiências e patologias; O sistema deve permitir o cadastro de profissionais com ocupação; O 



sistema deve permitir o cadastro de pessoa jurídica; O sistema deve permitir o cadastro de cidades; O sistema deve permitir o cadastro 
de bairros; O sistema deve permitir o cadastro de loteamento; O sistema deve permitir o cadastro de condomínios; O sistema deve 
permitir o cadastro de Cid’s notificáveis; O sistema deve permitir o cadastramento dos hipertensos e diabéticos; O sistema deve 
permitir o cadastramento das gestantes; O sistema deve permitir parametrizar a validação do CEP no cadastro de Endereço; O sistema 
deve emitir relatório de pacientes com endereços inválidos; O sistema deve permitir realizar o cadastro de Turma, para utilizá-las no 
registro de atividades coletivas; O sistema deve permitir a importação do arquivo .XML do CNES base local, para importação de 
profissionais e estabelecimentos com seus devidos serviços e classificações;  O sistema deve possuir uma rotina automática de 
atualização dos cadastros dos pacientes através do número do Cartão SUS alimentando-se do CadWEB;  O sistema deve possuir uma 
rotina automática de atualização do Cartão SUS do paciente através da busca com  nome, data de nascimento e nome da mãe do 
paciente, alimentando-se do CadWEB;  O sistema deve emitir relatório de pacientes cadastrados; O sistema deve emitir relatório de 
pacientes cadastrados por idade personalizável; O sistema deve emitir relatório de pacientes cadastrados por patologia; O sistema 
deve emitir relatório de pacientes cadastrados com status gestante; O sistema deve emitir relatório de pacientes cadastrados em 
duplicidade; O sistema deve emitir relatório de doadores de sangue podendo filtrar por tipo sanguíneo;  O sistema deve emitir 
relatório de endereços inválidos apresentando os possíveis erros; O sistema deve emitir relatório de profissionais e ocupação por 
unidade de saúde; O sistema deve emitir relatório de pacientes unificados. Modulo Atendimento O sistema deve permitir o registro 
dos atendimentos realizados na unidade de saúde; O sistema deve permitir vincular o atendimento do paciente a um profissional e 
ocupação; O sistema deve permitir informar o motivo do cancelamento do atendimento do paciente; O sistema deve informar ao 
usuário, o ultimo atendimento do paciente, constando a unidade de saúde, data, hora e profissional que atendeu; O sistema deve 
informar ao usuário, o histórico de últimos locais que o paciente foi atendido; O sistema deve informar ao usuário, o próximo 
atendimento agendamento para o paciente, constando a unidade de saúde, data, hora e profissional que irá atendê-lo; O sistema deve 
permitir o lançamento da triagem do atendimento ao paciente; O sistema deve possibilitar a realização da classificação de risco na 
triagem; O sistema deve possibilitar a realização da classificação da escala de dor na triagem; O sistema deve parametrizar se a unidade 
de saúde realiza classificação de risco de acordo com o Humaniza SUS; O sistema deve criar agenda de atendimento definindo 
intervalos variados de horários e número de vagas; O sistema deve permitir bloquear agendas de atendimento, total ou parcialmente, 
discriminando os motivos de bloqueio; O sistema deve permitir o agendamento do atendimento dos pacientes; O sistema deve 
permitir o cancelamento da agenda do atendimento dos pacientes; O sistema deve permitir a consulta do histórico dos atendimentos 
e triagens do paciente; O sistema deve permitir a parametrização da ficha de atendimento, por profissional ou por especialidade; O 
sistema deve permitir a parametrização da ficha de atendimento, e acordo com as configurações do método de atendimento SOAP; O 
sistema deve permitir a impressão ficha de atendimento; O sistema deve bloquear um novo atendimento quando o paciente já estivar 
registrado no atendimento no mesmo dia e período para o mesmo profissional e ocupação; O sistema dever permitir a impressão do 
número do prontuário único e o número do prontuário da unidade de saúde na ficha de atendimento; O sistema deve permitir a 
impressão do mapa diário dos atendimentos do profissional; O sistema deve permitir a impressão do comprovante de agendamento 
do paciente em impressora térmica e convencional; O sistema deve permitir a impressão de lista de chamada dos pacientes agendados 
do profissional; O sistema deve permitir impressão de exames laboratoriais do paciente; O sistema deve emitir relatório de 
atendimentos por período; O sistema deve emitir relatório de atendimentos por unidade de saúde; O sistema deve emitir relatório de 
atendimentos por profissional; O sistema deve emitir relatório de atendimentos por bairro; O sistema deve emitir relatório de 
atendimentos por cidade; O sistema deve emitir relatório de atendimentos por nacionalidade; O sistema deve emitir relatório de 
atendimentos por ocupação; O sistema deve emitir relatório de atendimentos por equipe; O sistema deve emitir relatório de 
atendimentos por equipe; O sistema deve emitir gráfico de atendimentos por profissional mensal; O sistema deve emitir gráfico de 
atendimentos por profissional anual; O sistema deve emitir gráfico de atendimentos por hora; O sistema deve emitir gráfico de 
atendimentos bairro; O sistema deve emitir gráfico de atendimentos cidade; 
38; O sistema deve emitir gráfico de atendimentos unidade de saúde; O sistema deve emitir gráfico de atendimentos cidade; O sistema 
dever permitir justificar o agendamento do paciente quando a quantidade máxima estipulada em cadastro prévio for ultrapassada. 
Modulo Pronto Atendimento O sistema deve permitir o registro dos atendimentos realizados; O sistema deve permitir informar no 
atendimento o tipo de atendimento realizado; O sistema deve permitir informar no atendimento o estado do paciente; O sistema deve 
permitir informar no atendimento o tipo de demanda; O sistema deve permitir informar no atendimento o tipo de transporte; O 
sistema deve permitir informar no atendimento o profissional e ocupação; O sistema deve permitir informar no atendimento o local do 
acidente; O sistema deve permitir informar no atendimento a observação; O sistema deve permitir a impressão da ficha de 
atendimento; O sistema deve permitir consultar o histórico dos últimos atendimentos realizados para o paciente; O sistema deve 
emitir relatório de atendimentos por bairro; O sistema deve emitir relatório de atendimentos por período; O sistema deve emitir 
relatório de atendimentos por tipo de atendimento; O sistema deve emitir relatório de atendimentos por profissional; O sistema deve 
emitir relatório de atendimentos por cidade; O sistema deve emitir relatório de atendimentos por nacionalidade; O sistema deve emitir 
gráfico de atendimentos por hora; O sistema deve emitir gráfico de atendimentos bairro; O sistema deve emitir gráfico de 
atendimentos cidade. Modulo SAMU O sistema deve permitir o registro dos atendimentos realizados pela equipe; O sistema deve 
permitir informar no atendimento o tipo de ocorrência; O sistema deve permitir informar no atendimento o nome e telefone do 
solicitante; O sistema deve permitir informar no atendimento a relação do solicitante com a vítima; O sistema deve permitir informar 
no atendimento o nome, sexo e idade da vítima; O sistema deve permitir informar no atendimento o endereço em que se encontra a 
vítima; O sistema deve permitir informar no atendimento a classificação de risco da vítima; O sistema deve permitir informar no 
atendimento a unidade de saúde para onde a vítima será levada; O sistema deve permitir informar no atendimento a unidade móvel 
responsável pelo atendimento; O sistema deve emitir relatório de atendimentos por tipo de atendimento; O sistema deve emitir 
relatório de atendimentos por período; O sistema deve emitir relatório de atendimentos por cidade; O sistema deve emitir relatório de 
atendimentos por unidade móvel. Modulo Consultório Médico O sistema deve ordenar a fila de espera para atendimento nas unidades 
de pronto atendimento conforme classificação de risco; O sistema deve ordenar o atendimento do da fila de espera conforme Lei nº 
10.048/2000; O sistema deve permitir o registro da triagem, pelo profissional responsável pelo atendimento; O sistema deve permitir 
que o profissional personalize os campos de atendimento, podendo acrescentá-los ou excluí-los; O sistema deve permitir ou restringir 
informações do atendimento a profissionais alheios a especialidade ou com outros profissionais; O sistema deve permitir a importação 
dos dados do último atendimento realizado pelo profissional; O sistema deve permitir o registro da anamnese do paciente; O sistema 
deve permitir a consulta do histórico dos últimos atendimentos do paciente; O sistema deve permitir o registro de mais de um CID por 



atendimento; O sistema deve alertar o profissional se o CID for notificável;; O sistema deve permitir a impressão da prescrição de 
medicamentos; O sistema deve permitir a consulta da lista de medicamentos do RENAME (Relação Nacional de Medicamentos 
Essencial) por meio do sistema, permitindo prescrever medicamentos desta lista aos pacientes; O sistema deve permitir o registro e 
impressão de atestados e comprovantes de atendimento; O sistema deve permitir o registro e impressão de solicitação de exames; O 
sistema deve permitir o registro e impressão de encaminhamentos; O sistema deve permitir o registro e impressão de vacinas; O 
sistema deve permitir o registro e impressão de internação; O sistema deve permitir a consulta do histórico dos atendimentos do 
paciente; O sistema deve permitir que o profissional consulte ou imprima os resultados dos exames de radiologia realizados no 
sistema; O sistema deve permitir que o profissional consulte ou imprima os resultados dos exames laboratoriais realizados no sistema; 
O sistema deve emitir Gráfico de IMC do paciente; O sistema deve emitir Gráfico de Exames realizados do paciente. Modulo 
Consultório Odontológico O sistema deve ordenar o atendimento do da fila de espera conforme Lei nº 10.048/2000.; O sistema deve 
permitir o registro da triagem, pelo profissional responsável pelo atendimento; O sistema deve permitir que o profissional consulte o 
odontograma do paciente; O sistema deve permitir que o profissional registre os procedimentos no odontograma através do dente e 
face; O sistema deve permitir a prescrição de medicamentos; O sistema deve permitir o registro e impressão de atestados e 
comprovantes de atendimento; O sistema deve permitir o registro e impressão de solicitação de exames; O sistema deve permitir o 
registro e impressão de encaminhamentos; O sistema deve permitir a consulta do histórico dos atendimentos do paciente; O sistema 
deve permitir que o profissional consulte ou imprima os resultados dos exames de radiologia realizados no sistema; O sistema deve 
permitir que o profissional consulte ou imprima os resultados dos exames laboratoriais realizados no sistema. Modulo Programa de 
Saúde da Família O sistema deve permitir importar as áreas e micro-áreas do arquivo xml do CNES local; O sistema deve permitir 
cadastrar famílias conforme ficha e-sus; O sistema deve permitir cadastrar domicílios conforme ficha e-sus; O sistema deve permitir o 
registro das visitas domiciliares conforme ficha e-Sus; O sistema deve permitir o registro dos atendimentos individuais conforme ficha 
e-Sus; O sistema deve permitir o registro dos atendimentos coletivos conforme ficha e-Sus;O sistema deve permitir o registro de 
procedimentos conforme ficha e-sus; O sistema deve permitir a exportação das informações geradas através do Thrift para o sistema 
e-Sus pec e ou centralizador; O sistema deve permitir a exportação do cadastro dos pacientes para o e-Sus cidadão; O sistema deve 
permitir a consulta das famílias e domicílios georreferênciados no mapa do município; O sistema deve disponibilizar a consulta online 
da posição do agente de saúde no mapa do município; O sistema deve disponibilizar a consulta off-line da trajetória do agente de 
saúde no mapa do município; O sistema deve permitir a impressão da ficha de atendimento individualizado do e-sus; O sistema deve 
permitir a impressão da ficha de atividade coletiva do e-Sus; O sistema deve permitir a impressão da ficha de cadastro domiciliar do e-
Sus; O sistema deve permitir a impressão da ficha de cadastro individual do e-Sus; O sistema deve permitir a impressão da ficha de 
visita domiciliar e-Sus; O sistema deve permitir a impressão da ficha de procedimentos e-Sus; O sistema deve permitir a impressão da 
ficha de atendimento odontológico individual do e-Sus; O sistema deve emitir relatório de atendimentos; O sistema deve emitir 
relatório de acompanhamentos; O sistema deve emitir relatório de exames solicitados e avaliados; O sistema deve emitir relatório de 
despachos e condutas; O sistema deve emitir relatório de atendimentos odontológicos. Modulo Faturamento O sistema deve permitir 
o faturamento baseado na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS; O sistema deve permitir o registro de 
procedimentos coletivos (Ex: Atividades educativas, escovações, etc; O sistema deve utilizar o SIGTAP como instrumento de 
atualização da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS; O sistema deve permitir a importação das tabelas do SIGTAP; 
O sistema deve permitir a geração do BPA Consolidado e Individualizado para serem importados pelo BPA Magnético; O sistema deve 
emitir relatório de acompanhamento da produção contemplando em sua linha de detalhe as seguintes informações: Tipo de registro 
do BPA, competência, unidade, grupo, subgrupo, forma de organização, procedimento, valor e quantidade; O sistema deve permitir 
parametrizar os procedimentos conforme o tipo de atendimento, tipo de consulta e ocupação;  O sistema deve realizar o faturamento 
automatizado da ficha de atendimento individual; O sistema deve realizar o faturamento automatizado da ficha de atendimento 
odontológico; O sistema deve realizar o faturamento automatizado da ficha de visita domiciliar; O sistema deve realizar o faturamento 
dos procedimento por dente e face; O sistema deve emitir relatório do BPA-C; O sistema deve emitir relatório de BPA-I; O sistema deve 
emitir relatório de BPA-I e BPA-C por equipe; O sistema deve emitir relatório de relação nominal; O sistema deve emitir relatório de 
relação nominal por equipe; O sistema deve emitir relatório de procedimentos por unidade de saúde; O sistema deve emitir relatório 
de procedimentos por profissional; O sistema deve emitir relatório de procedimentos por CBO; O sistema deve emitir relatório de 
resumo de procedimentos mensal; O sistema deve emitir relatório de procedimentos por Convênio; O sistema deve permitir a consulta 
e impressão dos procedimentos da tabela do sigtap por competência; O sistema deve permitir a consulta de cbo’s, cid’s e 
instrumentos de registro autorizados na tabela do sigtap por procedimento e competência; O sistema deve permitir a consulta de cid’s 
autorizados na tabela do sigtap por procedimento e competência. Modulo Imunização O sistema deve permitir o registro da 
imunização seguindo as especificações do PNI (Programa Nacional de Imunização); O sistema deve emitir relatório de resumo de 
imunizações por unidade de saúde; O sistema deve emitir relatório de resumo de imunizações por idade; O sistema deve emitir 
relatório de resumo de imunizações tipos de vacina; O sistema deve emitir relatório de imunizações por paciente; O sistema deve 
emitir o cartão sombra vacinal do paciente. Modulo Estoque/Almoxarifado O sistema deve permitir o cadastro de materiais e 
medicamentos; O sistema deve permitir o cadastro de múltiplos estoques para a mesma unidade; O sistema deve permitir vincular os 
produtos ao estoque cadastrado; O sistema deve permitir parametrizar o estoque mínimo dos produtos por estoque cadastrado; O 
sistema deve permitir o registro da entrada dos produtos por fabricante, data de fabricação, data de vencimento, número do lote e 
valor unitário; O sistema deve permitir o registro da solicitação de produtos através de pedido; O sistema deve permitir o registro da 
transferência de produtos entre os estoques; O sistema deve permitir o registro o cadastramento de destinos de envio de produtos; O 
sistema deve permitir o registro da saída de produtos para os destinos previamente cadastrados; O sistema deve permitir o 
cadastramento dos centros de custo; O sistema deve permitir o registro da saída de produtos para os centros de custo previamente 
cadastrados; O sistema deve permitir o registro de perdas e o motivo das perdas dos produtos; O sistema deve permitir a realização da 
correção do estoque; O sistema deve permitir o registro do controle de compras através de licitações previamente cadastradas; O 
sistema deve permitir o gerenciamento das licitações lançadas no sistema, com a baixa automática dos itens cadastrados; O sistema 
deve permitir a consulta do saldo dos produtos da licitação;; O sistema deve permitir o envio do pedido de compra a fornecedor via e-
mail; O sistema deve emitir relatório de entradas no estoque por fornecedor e período; O sistema deve emitir relatório de resumo de 
entradas por fornecedor e período; O sistema deve emitir relatório de média de entradas por fornecedor e período; O sistema deve 
emitir relatório de transferências por período; O sistema deve emitir relatório de saídas por destino e período; O sistema deve emitir 
relatório de resumo por destino e período; O sistema deve emitir relatório de média de saídas por destino e período; O sistema deve 
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emitir relatório de perdas por período; O sistema deve emitir relatório de resumo der perdas por período; O sistema deve emitir 
relatório de saldo em estoque; O sistema deve emitir relatório de produtos a vencer; O sistema deve emitir relatório de históricos de 
entradas, saída, transferências e entregas por produto e número do lote; O sistema deve emitir relatório de fechamento do estoque 
mensal; O sistema deve emitir relatório de fechamento do estoque trimestral;; O sistema deve emitir relatório de fechamento do 
estoque semestral; O sistema deve emitir relatório de fechamento do estoque anual; O sistema deve emitir relatório de fechamento 
do estoque por período. Modulo Farmácia O sistema deve permitir a dispensação de medicamentos e materiais por paciente; O 
sistema deve permitir a dispensação de medicamentos e materiais por número de atendimento; O sistema deve permitir a dispensação 
de medicamentos e materiais por código de barras da receita médica; O sistema deve permitir a dispensação de medicamentos e 
materiais por número de lote e validade; O sistema deve permitir a dispensação de medicamentos e materiais por número de 
internação; O sistema deve permitir a devolução de medicamentos e materiais por número de internação; O sistema deve permitir 
controlar o prazo da prescrição do medicamento entregue ao paciente; O sistema deve permitir o controle de pedidos da farmácia 
para o almoxarifado; O sistema deve permitir a consulta dos medicamentos e materiais retirados pelo paciente por período; O sistema 
deve emitir relatório de medicamentos e materiais dispensados por paciente; O sistema deve emitir relatório nominal de pessoas que 
pegaram medicamentos e materiais na farmácia; O sistema deve emitir relatório de fechamento do estoque mensal; O sistema deve 
emitir relatório de fechamento do estoque trimestral; O sistema deve emitir relatório de fechamento do estoque semestral; O sistema 
deve emitir relatório de fechamento do estoque anual; O sistema deve emitir relatório de dispensações físico-financeiro; O Sistema 
deve permitir a exportação das movimentações para o Web Service do Sistema Hórus. Modulo Laboratório O sistema deve permitir o 
registro e caracterização dos exames pelo próprio laboratório; O sistema deve permitir a criação de fórmulas específicas para cada 
exame; O sistema deve permitir o registro das referências dos exames por sexo; O sistema deve permitir o registro das referências dos 
exames por faixa de idade; O sistema deve permitir o registro das referências dos exames por raça; O sistema deve permitir a criação 
de postos de coleta sugeridos, vinculados às unidades de saúde; O sistema deve permitir o cadastro de bancadas; O sistema dever 
permitir no cadastro do exame utilizar a classificação de risco ( 4 ou 5 cores); O sistema dever permitir o cadastramento de valores 
financeiros dos exames; O sistema deve permitir a realização do agendamento dos exames no laboratório e unidades de saúde; O 
sistema deve permitir o registro da confirmação da coleta; O sistema deve permitir o registro dos resultados dos exames por faixa 
etária; O sistema deve permitir o registro dos resultados dos exames por faixa sexo; O sistema deve permitir o registro dos resultados 
dos exames por raça; O sistema deve permitir a impressão dos resultados de exames nas unidades solicitantes e/ou postos de coleta; 
O sistema deve permitir a descentralização do agendamento dos exames para as unidades de saúde; O sistema deve permitir a 
impressão de mapas de trabalho por bancada e ou por paciente,  de acordo com a definição do laboratório; O sistema deve permitir a 
autenticidade e a liberação dos exames através de biometria e ou certificado digital para os bioquímicos; O Sistema deve realizar o 
auto faturamento dos exames do convênio do SUS; O sistema deve emitir etiquetas para a coleta dos exames; O sistema deve emitir 
planilha de trabalho da coleta; O sistema deve emitir relatório exames realizado por período; O sistema deve emitir relatório de 
exames realizados por paciente; O sistema deve emitir relatório de exames realizados por profissional; O sistema deve emitir relatório 
de exames solicitados por profissional; O sistema deve emitir relatório dos exames faturados por período; O sistema deve emitir o 
Laudo com resultado dos exames laboratoriais por paciente ou por dia; O sistema deve permitir a parametrização e impressão dos 
resultados anteriores realizados de um determinado tipo de exame; O Sistema deve permitir a impressão do laudo de exames 
laboratoriais através das Unidades de Saúde do Município após a digitação e conferência de todos exames solicitados no pedido; O 
sistema deve emitir a Carteira de Tipagem Sanguínea junto ao exame de fator RH e Grupo ABO. Modulo Radiologia 
O sistema deve permitir o cadastramento e caracterização dos exames;O sistema deve permitir a criação de laudos personalizados 
conforme o tipo de exame; O sistema deve permitir a realização e agendamento dos exames; O sistema deve permitir a realização do 
agendamento dos exames nas unidades de saúde; O sistema deve permitir a impressão dos resultados de exames nas unidades de 
saúde e consultório médico; O sistema deve emitir comprovante de agendamento para o paciente; O Sistema deve realizar o auto 
faturamento dos exames do convênio do SUS; O sistema deve emitir relatório de exames realizados por período; O sistema deve 
emitir relatório de exames realizados por paciente; O sistema deve emitir relatório de exames realizados por profissional; O sistema 
deve emitir relatório de exames solicitados por profissional; O sistema deve emitir relatório dos exames faturados por período; O 
sistema deve permitir integração via protocolo HL7 (Health Level Seven International) com o sistema de laudos Pixeon. Modulo 
Vigilância sanitária e epidemiológica O sistema deve permitir o registro dos estabelecimentos; O sistema deve permitir o registro do 
faturamento das ações realizadas; O sistema deve permitir o registro de denúncias; O sistema deve permitir o controle das declarações 
de nascimentos; O sistema deve permitir o controle das declarações de óbitos; O sistema deve permitir consultar o mapa de epidemias 
através do georreferenciamento; O sistema deve permitir a consulta e impressão do prontuário eletrônicos do paciente; O sistema 
deve emitir relatório de atendimentos por profissional; O sistema deve emitir relatório de atendimentos por estabelecimentos. 
Modulo Regulação O sistema deve permitir o cadastramento e manutenção dos procedimentos; O sistema deve permitir o vínculo das 
ocupações autorizadas a realizar os procedimentos; O sistema deve permitir o cadastramento do procedimento e dos exames exigidos 
para o encaminhamento do paciente; O sistema deve permitir o cadastramento dos convênios; O sistema deve permitir a manutenção 
das vagas por convênio e executante; O sistema deve permitir o controle de cotas por unidades para as vagas criadas; O sistema deve 
permitir a manutenção das vagas por profissional, período e data; O sistema deve permitir o agendamento das vagas disponíveis por 
paciente; O sistema deve permitir o registro dos pacientes na fila de espera quando não houver pagas disponíveis; O sistema deve 
permitir o registro das ocorrências;  O sistema deve permitir a impressão do comprovante de agendamento para o paciente; O sistema 
deve permitir o envio da confirmação da vaga ao paciente por e-mail; O sistema deve permitir o envio da confirmação da vaga ao 
paciente por SMS; O sistema deve permitir a consulta e impressão dos pacientes atendidos;O sistema deve permitir a consulta e 
impressão dos pacientes na fila de espera; O sistema deve permitir a consulta das vagas disponíveis; O sistema deve permitir a 
impressão do relatório de procedimentos solicitados; O sistema deve permitir a impressão do relatório de procedimentos na fila de 
espera. Modulo Controle de Viagens O sistema deve permitir o registro de veículos; O sistema deve permitir o registro de 
agendamento de viagens; O sistema deve permitir o registro de viagens; O sistema deve permitir o registro dos profissionais que 
fizeram parte da viagem; O sistema deve permitir o registro dos pacientes de fizeram parte da viagem; O sistema deve permitir o 
registro dos custos com diárias; O sistema deve permitir o registro de notificações; O sistema deve emitir relatório dos custos de 
viagens por período; O sistema deve emitir relatório dos custos de diárias por período; O sistema deve emitir relatório das viagens 
realizadas por profissional; O sistema deve emitir relatório das viagens realizadas por paciente. Modulo Internação Hospitalar O 
sistema deve permitir o registro das internações dos pacientes; O sistema deve permitir o faturamento dos procedimentos realizados 



na internação; O sistema deve permitir o registro e impressão da mudança de procedimento; O sistema deve permitir o registro e 
impressão da solicitação de procedimento; O sistema de permitir o controle de leitos; O sistema deve permitir o agendamento do 
centro cirúrgico; O sistema deve permitir o registro de óbitos; O sistema deve permitir a exportação para o sistema SISAIH01; O 
sistema deve permitir o controle dos acompanhantes dos pacientes internados; O sistema deve permitir a impressão do laudo a AIH; O 
sistema deve permitir a impressão do laudo de mudança de procedimento; O sistema deve permitir a impressão da ficha de 
internação; O sistema deve permitir a impressão do resumo de alta; O sistema deve permitir a impressão do boletim de infecção 
hospitalar; O sistema deve emitir relatório de internações realizadas por período; O sistema deve emitir relatório de internações 
realizadas por paciente; O sistema deve emitir relatório de internações realizadas por profissional; O sistema deve emitir relatório de 
internações solicitadas por profissional; O sistema deve emitir relatório de resumo de internações; O sistema deve emitir relatório de 
resumo de motivos das altas; O sistema deve emitir relatório de resumo de internações por caráter de atendimento; O sistema deve 
emitir relatório de resumo de internações por clínica medica; O sistema deve emitir relatório de resumo de internações por cidade de 
origem; O sistema deve emitir relatório de listagem de Óbitos; O sistema deve emitir relatório de listagem de Partos; O sistema deve 
emitir relatório de Faturamento Mensal por Especialidade; O sistema deve emitir relatório de Faturamento Sintético. Modulo Mobile O 
sistema deve permitir o registro de Famílias; O sistema deve permitir o registro de Domicílios; O sistema deve permitir o registro da 
Ficha de Visitas Domiciliares; O sistema deve permitir o registro de Endereços; O sistema deve permitir o registro de Pessoas; O 
sistema deve permitir o registro da Ficha de Notificação de Chagas; O sistema deve permitir o registro da Ficha de Notificação de 
Leishmaniose Viceral; O sistema deve permitir o registro da Ficha de Notificação de Leishmaniose Tegumentar; O sistema deve permitir 
o registro da Ficha de Notificação de Dengue; O sistema deve permitir o registro da Ficha de Atividades Coletivas; O sistema deve 
permitir o monitoramento em tempo real da localização dos agentes de saúde; O sistema deve permitir a exportação dos dados para 
software web; O sistema deve permitir a importação de endereços, pessoas, profissionais, unidades de saúde, bairros e usuários do 
software web; O sistema deve permitir a visualização do Mapa das Unidades de Saúde por localização. Geral O sistema deve permitir o 
envio de mensagens entre usuários e ou grupos do sistema; O sistema deve disponibilizar um chat para os usuários do sistema; O 
sistema deve possuir controle de avisos aos pacientes quando buscarem atendimento; O sistema deve possuir controle de avisos aos 
usuários e ou grupos do sistema; O sistema deve possuir agenda de contatos; O sistema deve possuir biblioteca virtual, possibilitando 
anexar mais de um arquivo; O sistema deve permitir o envio de SMS por paciente e ou usuário; O sistema deve permitir o envio de SMS 
para os pacientes que se enquadrem nos perfis de campanhas e comunicados a população; O sistema deve permitir o envio de SMS ao 
realizar um agendamento de exame;; O sistema deve permitir o envio de SMS ao incluir um atendimento de data futura; O sistema 
deve permitir o envio de SMS quando o paciente for incluído em uma agenda médica; O sistema deve permitir o envio de SMS quando 
seu atendimento for cancelado; O sistema deve permitir o envio de SMS quando o agendamento do seu exame for cancelado; O 
sistema deve permitir a mudança do fuso horário conforme a região do município; O sistema deve permitir que paciente através de um 
e-mail, possa responder a uma pesquisa de satisfação após passar por um atendimento; O sistema deve permitir que a secretaria 
visualize a pesquisa de satisfação; O sistema deve permitir a manutenção e remoção de bairros com duplicidade; O sistema deve 
permitir a manutenção e remoção de endereços com duplicidade; O sistema deve permitir a manutenção e remoção profissionais com 
duplicidade; O sistema deve permitir a manutenção e remoção pessoas com duplicidade; O sistema deve permitir o controle da 
importação de documentos digitalizados para o prontuário do paciente; O sistema deve bloquear todos os atendimentos ao paciente 
quando o mesmo for lançado como falecido; O sistema deve disponibilizar ao paciente visualizar seus Atendimentos realizados / 
Agendamentos de consultas e procedimentos / Resultados de Exames / Medicamentos dispensados / Cartão Sombra Vacinal, através 
de acesso web O sistema deve disponibilizar ao Gestor através de acesso web a visualização de Gráficos Gerenciais e Quantitativos. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


